
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

2ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/011644/2019

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Inaldo Da Paixao Santos Araujo

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E
FINANCEIRA

RESPONSÁVEIS/PARTES: PAULO MORENO CARVALHO

ÓRGÃO DE ORIGEM: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO (PGE)

PARECER N° 000522/2020

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de  auditoria realizada pela 4ª Coordenadoria de Controle Externo do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, abrangendo o período de janeiro a agosto de 2019, com o

escopo de promover o “Acompanhamento da execução orçamentária e financeira da Procuradoria

Geral do Estado (PGE)”, a fim de verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes e a

regularidade na aplicação dos recursos públicos.

Concluída  a  análise,  a  4a CCE  emitiu  o  relatório  (Ref.  2353072-1/19),  apontando

inconformidades que foram dispostas nos itens: “6.1.1 Devolução de saldo de recursos fora do

prazo legal;  6.2.1 Condicionamento de certificações não previstas em lei como requisitos para

habilitação e assinatura de Contratos, e; 6.2.2 Descumprimento de prazo legal de tramitação de

sindicâncias e não observância a recomendação contida na Resolução nº 109/2016 – Plenário”.

Após emissão do relatório pela 4ªCCE, foi determinada a notificação do Exmo. Procurador

Geral do Estado, Sr. Paulo Moreno, para, querendo intervir no feito (Ref. 2353943). Devidamente

notificado  (Ref.  2365751),  o  Sr.  Paulo  Moreno  anexou  justificativas  (Ref.  2379866-1/3)  e

documentos (Ref. 2379867-1/42) aos autos.

1

Parecer do Ministério Público nº000522/2020 Ref.2488007-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
5M

Z
K

5O
D

M
W



Ato contínuo, foi determinado pelo i. Cons. Relator (Ref. 2380541) o encaminhamento do

feito à 4ªCCE para o cotejamento das justificativas e da documentação apresentada pelo gestor

com as irregularidades apontadas pela Unidade Técnica em seu relatório (Ref. 2353072), a fim de

verificar se os esclarecimentos possuiam o condão de modificar, em alguma medida, o opinativo já

exarado pela auditoria.

Após  realizar  a  análise  solicitada,  os  auditores  concluíram  que  as  justificativas

apresentadas não foram capazes de alterar o opinativo exarado anteriormente, exceto quanto ao

item 6.1.1. Ao final  do seu pronunciamento,  a 4ªCCE sugeriu a notificação da presidente  da

comissão de sindicância da PGE, pontuando que, a despeito de ter sugerido aplicação de multa à

servidora pública no item 6.2.2 do seu relatório, a mesma não foi notificada por esta Corte de

Contas.

Acatando a sugestão da auditoria, o i. Cons. Relator determinou (Despacho ref. 2440245),

a notificação da Sra. Almerinda Liz Campos Fernandes (Presidente da Comissão de Sindicância

da PGE), para, querendo, apresentar esclarecimentos/documentos acerca dos fatos descritos no

item 2.2 do relatório de auditoria (Ref. 2353072 - item III.3 do relatório de ref. 2439702).

Devidamente notificada (Ref. 2455916), inclusive por edital (Ref. 2456767), a servidora não

compareceu aos autos.

Concluída a instrução, o processo foi encaminhado ao Ministério Público de Contas para

fins de análise e emissão de parecer.

É, em breves linhas, o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, a 4a CCE realizou auditoria no âmbito da Procuradoria Geral do Estado para

avaliar a regularidade da gestão empreendida no período de janeiro a agosto de 2019, com o escopo de

promover Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira naquele órgão. Realizada a análise

das informações contidas nos autos, a 4ªCCE destacou inconformidades no âmbito da PGE, as

quais foram detalhadas nos itens 6.1.1, 6.2.1 e 6.2.2 do seu relatório (Ref. 2353072-1/19). 

Em relação à irregularidade identificada no item 6.1.1 do relatório de auditoria (Devolução

de  saldo  de  adiantamento  fora  do  prazo  legal),  os  autos  dão  conta  de  que  ao  verificar  os

processos de adiantamento realizados no âmbito da PGE, identificou-se que em três deles foi
2
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extrapolado  o  prazo  máximo  de  03  (três)  meses  para  devolução  dos  valores  não  utilizados,

conforme disposição do art. 37 da IN SAF 21/2017.

Em resposta a este achado, o gestor da PGE confirmou que de fato ocorreu atraso em 03

dos  adiantamentos  executados  no  período  analisado.  No  entanto,  foi  realizada  a  devida

atualização dos valores, conforme previsto no art. 37 da IN SAF 21/2017 e no recente Parecer da

PGE Processo Administrativo 149013402019001249465.

A  justificativa  foi  acatada  pela  auditoria  em  seu  pronunciamento  (Ref.  2439702).  No

entanto,  a  despeito  de  não  ter  ocorrido  um  dano  efetivo  ao  erário,  tendo  em  vista  que  foi

providenciada a atualização dos valores no ato da devolução, faz-se necessário recomendar à

PGE que observe devidamente o prazo previsto em lei para devolução dos adiantamentos, a fim

de evitar ilegalidades e descontrole no manejo desses recursos.

Quanto ao achado descrito no item 6.2.1 (Condicionamento de certificações não previstas

em lei como requisitos para habilitação e assinatura de contratos), a auditoria identificou exigência

de  qualificação  além  daqueles  estritamente  necessários  ao  cumprimento  das  obrigações,

contrariando o quanto disposto nos art. 37, inciso XXI da CF/88 e art. 101 da Lei nº 9.433/05.

Essas exigências foram identificadas em 02 (dois) pregões:

Pregão Eletrônico FMPGE nº 05/2019

Objeto: prestação de serviços de apoio técnico especializado na área de
tecnologia  da  informação  (TI),  compreendendo  planejamento,
desenvolvimento,  implantação,  execução  e  monitoramento  de  serviços
relacionados à solução de Inteligência de Negócio;
Exigência: exigiu-se  como  requisito  para  a  assinatura  do  contrato,  a
apresentação de certificado CMMI (Capability Model Integrated) Nível 3 ou
superior,  emitido  por  entidade  credenciada  junto  ao  SEI  (Software
Engineering  Institute)  ou  MPS.BR  (Melhoria  de  Processos  do  Software
Brasileiro)  Nível  C ou superior,  comprovada pela  SOFTEX – Associação
para  Excelência  de  Software  Brasileira  (item  nº  15.8  do  Termo  de
Referência – 7650537).

Pregão Eletrônico FMPGE nº 06/2019

Objeto: prestação de serviço de manutenção e suporte das licenças, bem
como a administração e execução de atividades rotineiras para sustentação
dos ambientes da solução de ECM (Enterprise Content Management);

Exigência:  exigiu-se como requisito de habilitação técnica a apresentação
de  certificado  CDIA  ou  CDIA+  (Certified  Document  Imaging  Architect),
emitida  pela  COMPTIA (Computing  Technology  Industry  Association),  do
profissional que compõe a equipe que prestaria o serviço, de acordo com o
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item nº d.3.4 do Edital.

Acerca do tema, o Procurador Geral do Estado (PGE), Sr. Paulo Moreno, afirmou (Ref.

2379866), que o apontamento da auditoria quanto a este tema decorreu da interpretação jurídica

adotada pela Unidade Técnica,  que foi  diversa da tese adotada pela PGE. Destacou ainda a

competitividade nos certames não foi prejudicada e os preços contratados foram compatíveis com

aqueles praticados no mercado, de modo que não houve prejuízo aos cofres públicos ou ofensa

ao princípio da competitividade.

No entanto, a auditoria pontuou que o entendimento da Procuradora que fundamentou a

conduta adotada pela PGE não está em consonância com a orientação do TCU. A tese adotada

pelo TCU em relação ao tema autoriza as exigências mencionadas apenas na fase de execução

do contrato e não como requisito de habilitação. Vejamos: 

[...]

Não obstante o entendimento da Procuradora, esta não é a orientação do
próprio TCU. Nos acórdãos mencionados no Parecer, a recomendação que
se extrai é a de que os órgãos e entidades podem condicionar a prestação
de  determinados  serviços  de  TI  à  “comprovação  de  atendimento  a  um
padrão de eficiência de processo de software mínimo na fase de execução
do  contrato,  mas  não  chegam  a  admitir  como  regular  a  exigência  das
respectivas  certificações  como  requisito  para  a  habilitação  em  licitação”
(trecho extraído do voto do Relator do Acórdão nº2.468/2017 – Plenário).

Todavia, isto não autoriza que a Administração exija a referida certificação
como critério para assinatura do contrato. O que se admite é que esses
padrões  de  eficiência  sejam  exigidos  nas  especificações  técnicas  dos
serviços como padrões de qualidade e desempenho minimamente exigidos
(art.  108,  da  Lei  Estadual  nº  9.433/05),  se  tais  padrões  de  qualidade  e
desempenho  forem  necessários  para  atender  às  necessidades  da
Administração.

Pelo  exposto,  corroboramos  com  o  posicionamento  da  auditoria  de  não  acatar  as

justificativas apresentadas pelo gestor da PGE, inclusive quanto ao fato de apesar de não terem

sido  verificadas  efetivas  restrições  na  concorrência  das  licitações  analisadas,  a  exigência  da

apresentação de certificações como requisito de habilitação ou assinatura do contrato representa

potencial restrição à competitividade, contrariando o quanto disposto na Lei Estadual nº 9.433/05

e o  Acórdão nº  2.468/2018 do Tribunal  de Contas da União e  Resolução nº  062/2019 deste

Tribunal de Contas. 

Importante frisar que  qualquer tipo de exigência que represente risco à competitividade

deve ser evitada na fase de seleção das propostas. Não se pode perder de vista que um dos
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principais  objetivos  do procedimento licitatório  é selecionar  a proposta mais  vantajosa para a

Administração Pública, motivo pelo qual deve-se permitir o maior número de propostas, a fim de

alcançar a melhor contratação. Assim, é preciso restringir ao máximo as exigências em relação

aos  requisitos  a  serem apresentados na  fase de habilitação das licitações,  lançando-se mão

apenas daqueles que forem imprescindíveis à execução do objeto a ser contratado.

No item 6.2.2 do seu relatório, a auditoria identificou o descumprimento de prazo legal de

tramitação de sindicâncias e, consequentemente, o descumprimento da recomendação contida na

Resolução nº 102/2016, do Plenário desta Corte.

Segundo a Auditoria,  a sindicância instaurada pela Portaria  nº077/2011,  posteriormente

substituída pela Portaria nº 008/2019 (processo nº PGE2010118414-0), bem como a sindicância

instaurada  pela  Portaria  nº  104/2019  (processo  nº  PGE2016216194-0),  ambas,  não  foram

concluídas dentro do prazo legal de 30 dias, prorrogáveis por mais 30 dias, conforme previsto no

art. 205, §3º da Lei nº 6.677/94.

Pontuou que no caso da sindicância instaurada pela Portaria nº 008/2019, a despeito do

ato  de  designação  da  comissão  sindicante  ter  sido  publicado  no  D.O.E  em  23/08/2019,  a

comissão só instituiu os trabalhos em 21/10/2019, ou seja, quando o prazo para conclusão da

sindicância já havia expirado. Vale pontuar que não houve qualquer pedido de prorrogação de

prazo da sindicância nesse período por parte da comissão. 

Consta  nos  autos  documentos  colacionados  pelo  gestor  da  PGE,  informando  que  a

sindicância instaurada pela Portaria nº 77/2011 foi concluída em dezembro de 2019. Ademais,

foram anexadas cópias de comunicações e ofícios endereçados ao presidente da comissão de

sindicância  instaurada  pela  Portaria  nº  1042019  solicitando  ao  mesmo  que  se  manifestasse

acerca do andamento do procedimento sob sua responsabilidade, bem como cópias de ofícios em

que a Corregedoria solicita posicionamentos em relação ao andamento dos procedimentos, os

quaism  de  acordo  com  o  gestor  da  PGE,  demonstram  que  o  setor  exerceu  seu  papel  de

acompanhamento e supervisão.

No  entanto,  a  despeito  das  informações  anexadas,  vale  lembrar  que  a  Sindicância

instaurada pela Portaria nº 77/2011, mesmo com prazo máximo de conclusão de 60 dias, demorou

cerca de 08 anos para ser concluída, o que resultou inclusive na prescrição da pretensão punitiva

disciplinar do Estado. Tal fato demonstra a morosidade e inércia na condução da sindicância, que

se tornou inócua pelo decurso do tempo. 

Importante  destacar  ainda  que  a  despeito  da  Corregedoria  ter  demonstrado  que
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supervisiona as atividades, nada fez para apurar e punir os responsáveis pela morosidade nos

procedimentos de sindicâncias. Prova disso é que não foi acostado aos autos nenhum documento

comprovando o encaminhamento das irregularidades cometidas pela Comissão de Sindicâncias

ao Conselho Superior da PGE, para apuração e adoção das medidas cabíveis.

Dessa  forma,  corroboramos  na  íntegra  com  os  apontamentos  da  auditoria  quanto  às

apurações  instauradas  no  âmbito  da  PGE.  De  fato,  houve  um  atraso  desarrazoado  para  a

conclusão das sindicâncias instauradas no âmbito do órgão com indícios de desídia por parte dos

responsáveis  pela  sindicância,  que  sequer  lançaram  mão  de  pedidos  fundamentados  de

prorrogações  do  prazo  para  a  conclusão  dos  trabalhos,  tampouco  foram  adotadas  medidas

efetivas por parte da Corregedoria, de modo a apurar e punir os responsáveis pelas omissões

ocorridas nos procedimentos.

Após análise do conteúdo dos autos, este Parquet de Contas ratifica, pelos seus próprios

fundamentos, a ocorrência das irregularidades contidas nos itens 6.1.1, 6.2.1 e 6.2.2 do relatório

auditorial.

3. CONCLUSÃO

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela juntada do presente processo auditorial  a prestação de contas da Procuradoria

Geral  do  Estado  da  Bahia  referentes  ao  exercício  de  2019,  rogando  que  o  TCE continue  a

acompanhar a execução orçamentária e financeira da PGE;

b) que seja expedida recomendação à Procuradoria Geral do Estado da Bahia para que:

b.1) adote medidas necessárias para evitar  o  descumprimento do prazo legal  máximo

estabelecido em lei para devolução dos saldos de adiantamentos;

b.2) se  abstenha  de  exigir  certificações  não  previstas  em  lei  como  requisitos  para

habilitação e assinatura de contratos mantendo restritas tais exigências;

b.3) acompanhe o cumprimento dos prazos legais pelas comissões instauradas, adotando

medidas para  evitar  atrasos na  finalização dos procedimentos  de sindicâncias  instaurados,  e

apurando  todos  os  casos  de  descumprimento  desses  prazos  para  fins  de  responsabilização
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daqueles que deram causa à morosidade;

É o parecer.

Salvador, 06 de novembro de 2020.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS

Procurador do Ministério Público de Contas
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